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SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE

Art. 5º O Município tem como competência concorrente, com 
a União, o Estado e o Distrito Federal, entre outras, as atribuições 
previstas nos arts. 23, 179, 180, 198, 211 e 227 da Constituição Fe-
deral.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES MUNICIPAIS

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 
composta de 21 Vereadores, eleitos através de sistema proporcio-
nal, dentre cidadãos maiores de dezoito anos, no exercício dos di-
reitos políticos, pelo voto direto e secreto, para mandato de quatro 
anos. (redação dada pela Emenda nº 21 de 8 de junho de 2011)

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES CONJUNTAS DA CÂMARA MUNICIPAL E 

PREFEITO

Art. 7º Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 
dispor sobre todas as matérias de competência do Município e es-
pecialmente:

I- as previstas nos arts. 23 e 30 da Constituição Federal;
II- no que couber, as previstas no art. 19 da Constituição Esta-

dual;
III- dar nome aos próprios, vias e logradouros públicos, assim 

como modificá-lo. (REGULAMENTADA PELA LEI MUNICIPAL Nº 
19.147, DE 31 DE MAIO DE 2019)

SEÇÃO III
DAS ATRIBUIÇÕES PRIVATIVAS DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 8º Compete à Câmara Municipal, privativamente, entre ou-
tras, as seguintes atribuições:

I- no que couber, as previstas no art. 20 da Constituição Esta-
dual;

II- julgar os Vereadores, em escrutínio aberto e pelo voto de 
dois terços, nos termos do art. 29, IX combinado com os arts. 54 e 
55 da Constituição Federal;

III- julgar o Prefeito e o Vice-Prefeito, em escrutínio aberto e 
pelo voto de dois terços;

IV- conceder título de cidadão honorário ou benemérito, em 
escrutínio secreto e pelo voto de dois terços, a pessoas que reco-
nhecidamente tenham prestado serviços relevantes ao Município.

V- requisitar informações dos Secretários do Município, diri-
gentes, diretores e presidentes de órgãos da Administração Pública 
Indireta e Fundacional, do Procurador Geral do Município, sobre 
assunto relacionado com a respectiva pasta ou instituição, impor-
tando em infração político-administrativa não só a recusa ou o não 
atendimento, no prazo de quinze dias úteis, senão também o forne-

cimento de informações falsas, podendo esse prazo ser prorrogado 
por outro tanto, mediante solicitação e justificativa.(acrescentada 
pela Emenda nº 22 de 17 de agosto de 2011)

SEÇÃO IV
DOS VEREADORES

SUBSEÇÃO I 
DA POSSE

Art. 9º No primeiro ano de cada legislatura, no dia 1° de janei-
ro, em sessão solene de instalação, independente do número, os 
Vereadores, sob a presidência do mais votado dentre os presentes, 
prestarão compromisso e tomarão posse.

§ 1° O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste 
artigo, deverá fazê-lo no prazo de quinze dias, salvo motivo justo 
aceito pela Câmara.

§ 2° No ato da posse os Vereadores deverão desincompatibili-
zar-se e na mesma ocasião e ao término do mandato farão declara-
ção de seus bens, a qual será transcrita em livro próprio, constando 
da ata o seu resumo.

SUBSEÇÃO II 
DO SUBSÍDIO

Art. 10. O subsídio mensal do Vereador, fixado mediante reso-
lução, antes das eleições, aprovada pelo Plenário da Câmara Muni-
cipal, obedecerá o disposto nos arts. 29, incisos VI e VII e 29A., da 
Constituição Federal.

Parágrafo único. No afastamento do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereadores, por motivo de doença ou falecimento, é assegurado 
ao cônjuge ou dependente legal o recebimento da diferença entre 
o valor do subsídio e o valor pago pelo INSS - Instituto Nacional do 
Seguro Social, até o fim do mandato.

SUBSEÇÃO III 
DA INVIOLABILIDADE

Art. 11. Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opi-
niões, palavras e votos no exercício do mandato, na circunscrição 
do Município.

SUBSEÇÃO IV 
DO TESTEMUNHO

Art. 12. Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar so-
bre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do 
mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles rece-
beram informações.

SUBSEÇÃO V
DO ACESSO ÀS REPARTIÇÕES

Art. 13. No exercício do mandato, o Vereador possui livre aces-
so às repartições públicas municipais, podendo diligenciar pessoal-
mente junto aos órgãos da administração direta e indireta, solicitar 
esclarecimentos e informações a respeito de ações e atos adminis-
trativos, devendo ser atendido pelos respectivos responsáveis. (re-
dação dada pela Emenda nº 29, de 5 de dezembro de 2017)



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

295

SUBSEÇÃO VI 
DA LICENÇA

Art. 14. O Vereador poderá licenciar-se:
I- por moléstia devidamente comprovada ou no período de 

gestante por cento e oitenta dias.
II- para tratar de interesse particular, por prazo determinado, 

nunca inferior a trinta dias, não podendo reassumir o exercício do 
mandato antes do seu término, observado o disposto no art.17, in-
ciso II, da Constituição Estadual.

§ 1º A licença depende de requerimento fundamentado, lido 
na primeira reunião após o seu recebimento.

§ 2º O Vereador licenciado nos termos do inciso I, receberá a 
título de remuneração, a diferença entre o valor do auxílio doença 
pago pelo INSS e o valor dos subsídios; no caso do inciso II, nada 
recebe. (redação dada pela Emenda nº 23 de 14 de setembro de 
2011)

§ 3º O afastamento concedido pelo plenário, para o desempe-
nho de missões temporárias de interesse do Município, não será 
considerado como de licença, fazendo jus o Vereador à remunera-
ção estabelecida.

SUBSEÇÃO VII
DAS PROIBIÇÕES E INCOMPATIBILIDADES

Art. 15. As proibições e incompatibilidades do Vereador, no âm-
bito do Município tem por fundamento os arts. 29, IX, 38, III e 54 da 
Constituição Federal.

SUBSEÇÃO VIII
DA PERDA DE MANDATO

Art. 16. Perderá o mandato o Vereador nos casos previstos no 
art. 55 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O processo de cassação do mandato de Vere-
ador far-se-á com base, no que couber, no art. 5° do Decreto-lei n° 
201, de 27 de fevereiro de 1967.

Art. 17. Não perderá o mandato o Vereador:
I- investido no cargo de Secretário Municipal ou de dirigente de 

órgãos da Administração Municipal Indireta;
II- licenciado;
a)por motivo de doença ou no período de gestante;
b)para tratar de interesse particular, desde que o afastamento 

não ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa.
Parágrafo único. O Vereador, investido na função de Secretário 

Municipal, poderá optar pela remuneração de seu mandato.

SUBSEÇÃO IX 
DO SUPLENTE

Art. 18. O suplente será convocado, imediatamente, pelo Pre-
sidente, nos casos de:

I- vaga;
II- investidura do Vereador titular no cargo de Secretário Mu-

nicipal ou de dirigente de órgãos da Administração Municipal In-
direta;

III- licença do titular por período superior a trinta dias.
Parágrafo único. O suplente convocado deverá tomar posse 

dentro do prazo de dez dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara.

SEÇÃO V
DA MESA DA CÂMARA

SUBSEÇÃO I 
DA ELEIÇÃO

Art. 19. Imediatamente depois da posse, os Vereadores reunir-
-se-ão, em reunião preparatória, sob a presidência do mais votado 
dentre os presentes e, havendo maioria absoluta dos membros da 
Câmara, elegerão os componentes da Mesa, que ficarão automati-
camente empossados.

Parágrafo único. Não havendo número legal, o Vereador mais 
votado dentre os presentes permanecerá na Presidência e convoca-
rá reuniões diárias, até que seja eleita a Mesa.

Art. 20. A Mesa diretora é composta pelo Presidente, 1º Vice-
-Presidente, 2º Vice-Presidente, 1º e 2º Secretários.

§ 1º Os membros da Mesa serão eleitos, por votação nominal e 
a descoberto, para um mandato de dois anos.

§ 2º O candidato será eleito, no primeiro escrutínio, se obtiver 
o voto favorável da maioria absoluta dos integrantes da Câmara.

§ 3º A vaga será decidida, em segundo escrutínio, em favor do 
candidato que obtiver maioria simples de voto; se ocorrer empate, 
será eleito o mais idoso.

§ 4º A recondução para o mesmo cargo, dentro da legislatura, 
não será permitida.

Art. 21. Na constituição da Mesa assegurar-se-á, tanto quanto 
possível, a representação proporcional dos partidos políticos com 
assento na Câmara Municipal.

SUBSEÇÃO II
DA RENOVAÇÃO DA MESA

Art. 22. A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á na úl-
tima reunião ordinária da sessão legislativa anual, e a posse dos 
eleitos no dia 1° de janeiro subseqüente, em reunião preparatória.

SUBSEÇÃO III
DA DESTITUIÇÃO DE MEMBRO DA MESA

Art. 23. Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído, 
pelo voto de dois terços dos membros da Câmara, quando faltoso, 
omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribuições regimen-
tais, elegendo-se outro Vereador para completar o mandato.

Parágrafo único. O Regimento Interno disporá sobre o processo 
de destituição.

SUBSEÇÃO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA

Art. 24. Compete à Mesa, dentre outras atribuições:
I - mediante projeto de lei:
a)fixar o subsídio do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 

Municipais;
b)fixar a remuneração dos servidores da Câmara, observados 

os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.
II - mediante projeto de resolução:
a)dispor sobre a Secretaria da Câmara e suas alterações, assim 

como criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos ou 
funções de seus serviços, observados os parâmetros estabelecidos 
na lei de diretrizes orçamentárias;
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III- decretar desapropriações;
IV- autorizar o uso de bens municipais por terceiros, pelo prazo 

máximo de noventa dias.
V– encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado, até o dia 31 

de março de cada ano, a sua prestação de contas e da Mesa da Câ-
mara, sem prejuízo das informações referentes ao exercício corren-
te que deverão ser encaminhadas de forma eletrônica, nos termos 
fixados pelo Tribunal. (redação dada pela Emenda nº 29, de 5 de 
dezembro de 2017)

VI- fazer publicar os atos oficiais;
VII- colocar numerário à disposição da Câmara nos termos do 

art.110;
VIII- aprovar projetos de edificação, planos de loteamento, ar-

ruamento e zoneamento urbano;
IX- apresentar à Câmara Municipal o projeto do Plano Diretor;
X- decretar estado de calamidade pública;
XI- solicitar o auxílio da polícia estadual para garantia de cum-

primento de seus atos;
XII- propor ação direta de inconstitucionalidade.
§ 1º A representação a que se refere o inciso I poderá ser dele-

gada mediante lei de iniciativa do Prefeito.
§ 2º O Prefeito poderá delegar, por Decreto, funções adminis-

trativas que não sejam de sua exclusiva competência.
§ 3º O parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Es-

tado de São Paulo sobre as contas do Prefeito será aprovado por 
maioria simples ou rejeitado pela maioria de dois terços. (acrescido 
pela Emenda nº 29 de 5 de dezembro de 2017)

Art. 69-A. Ao Vice-Prefeito, além de suceder o Prefeito em ca-
sos de vacância e substituí-lo em casos de licença ou impedimento, 
compete:

I- manter e dirigir o seu Gabinete;
II- assessorar o Prefeito no exame de assuntos de natureza po-

lítico-administrativa;
III- exercer, quando designado, cargo na estrutura administra-

tiva municipal;
IV- opinar sobre matéria enviada ao seu Gabinete pelo Prefeito 

ou pelos secretários municipais;
V- acompanhar a tramitação, no Legislativo, de projetos de lei 

de iniciativa do Poder Executivo;
VI- representar o Prefeito em atos oficiais ou solenes, quando 

assim designado pelo representado;
VII- realizar em seu Gabinete o atendimento de cidadãos, co-

lhendo reivindicações e as encaminhando ao Prefeito;
VIII- executar outras atribuições ou missões que lhe forem de-

legadas, por decreto, pelo Prefeito. (Redação dada pela Emenda nº 
31 de 20 de março de 2019)

SEÇÃO III
DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO

SUBSEÇÃO I
DA RESPONSABILIDADE PENAL

Art. 70. O Prefeito, nos crimes definidos no art. 29A., § 2º, da 
Constituição Federal e na legislação federal, será julgado pelo Tri-
bunal de Justiça.

SUBSEÇÃO II
DA RESPONSABILIDADE POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 71. O Prefeito e o Vice-Prefeito, nasinfrações político-admi-
nistrativas, serão julgados pela Câmara Municipal, aplicando-se, no 
que couber, o processo previsto no art. 5° do Decreto-lei n° 201, de 
27 de fevereiro de 1967, com as seguintes ressalvas:

I- a denúncia será recebida se houver o apoio de, pelo menos, 
dois terços dos membros da Câmara Municipal (Constituição Esta-
dual, art. 49 combinado com art. 144);

II- a escolha dos Vereadores que integrarão a Comissão Pro-
cessante (art. 5°, II) será feita, dentro das bancadas (Constituição 
Federal, art. 58, § 1°). (Redação dada pela Emenda nº 31 de 20 de 
março de 2019)

SEÇÃO IV
DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS

Art. 72. Os Secretários Municipais serão escolhidos entre bra-
sileiros maiores de vinte e um anos e no exercício dos direitos po-
líticos.

Art. 73. Os Secretários Municipais, auxiliares diretos e da con-
fiança do Prefeito, serão responsáveis pelos atos que praticarem ou 
referendarem no exercício do cargo.

Art. 74. Os Secretários farão declaração pública de bens, no ato 
da posse e no término do exercício do cargo, e terão os mesmos 
impedimentos estabelecidos para os Vereadores, enquanto perma-
necerem em suas funções.

SEÇÃO V
DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Art. 75. A Procuradoria Geral do Município atenderá, no que 
couber, ao disposto nos arts. 98 e 99 da Constituição Estadual.

CAPÍTULO III
DA PARTICIPAÇÃO POPULAR

Art. 76. A participação popular far-se-á mediante:
I- plebiscito;
II- referendo;
III- iniciativa de projetos de lei;
IV- exame das contas;
V- cooperação das associações representativas no planejamen-

to municipal.
§ 1º O plebiscito é a consulta popular feita antes de um evento.
§ 2º O referendo é a consulta popular feita depois de um even-

to.
§ 3º A iniciativa popular terá lugar no processo legislativo para 

a apresentação de projetos de lei de interesse específico do Mu-
nicípio, através de manifestação de cinco por cento do eleitorado. 
(redação da pela Emenda nº 29, de 5 de dezembro de 2017)

§ 4º As contas do Município, após sua remessa ao Tribunal de 
Contas do Estado, ficarão durante sessenta dias à disposição de 
qualquer contribuinte, que poderá contestar a sua legitimidade, 
sendo que a administração deverá publicar na imprensa a data ini-
cial, o local e o horário onde a documentação poderá ser examina-
da.
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II- permita somente as exigências de qualificação técnica e eco-
nômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

SUBSEÇÃO II
DAS OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 87. A administração pública, na realização de obras e servi-
ços, não pode contratar empresas que desatendam as normas rela-
tivas à saúde e segurança no trabalho.

Art. 88. As licitações de obras e serviços públicos, sob pena de 
invalidade, deverão ser precedidas da indicação do local onde serão 
executados e do respectivo projeto técnico, que permita a definição 
precisa de seu objeto e previsão de recursos orçamentários, obser-
vando-se sempre o princípio da continuidade da obra pública.

Parágrafo único. Na elaboração do projeto deverão ser atendi-
das as exigências de proteção do patrimônio histórico-cultural e do 
meio ambiente.

Art. 89. O Município poderá realizar obras e serviços de interes-
se comum mediante:

I- convênio com o Estado, a União ou entidades particulares;
II- consórcio com outros Municípios.
Art. 90. A prestação de serviços públicos, sempre mediante 

processo licitatório, incumbe ao Poder Público, na forma da lei, di-
retamente ou sob regime de concessão ou permissão.

§ 1º A permissão de serviço público, estabelecida mediante de-
creto, será delegada:

a)através de licitação;
b)a título precário.
§ 2º A concessão de serviço público, estabelecida mediante 

contrato, dependerá de:
a)autorização legislativa;
b)licitação.
Art. 91. Os serviços permitidos ou concedidos estão sujeitos à 

regulamentação e permanente fiscalização por parte do Executivo 
e podem ser retomados quando não mais atendam aos seus fins ou 
às condições do contrato.

Art. 92. Os serviços públicos serão remunerados por tarifa pre-
viamente fixada pelo Prefeito, na forma que a lei estabelecer.

SUBSEÇÃO III 
DAS AQUISIÇÕES

Art. 93. A aquisição de um bem móvel, na base de troca, desde 
que o interesse público seja manifesto, depende de prévia avalia-
ção.

Art. 94. A aquisição de um bem imóvel, por compra, recebi-
mento de doação com encargo ou permuta, depende de prévia ava-
liação e autorização legislativa.

Parágrafo único. A Administração Municipal, na compra de um 
bem imóvel, dependerá também de licitação, salvo no caso previsto 
na legislação federal.

SUBSEÇÃO IV 
DAS ALIENAÇÕES

Art. 95. A alienação de um bem móvel do Município mediante 
venda, doação ou permuta, dependerá de interesse público mani-
festo e de prévia avaliação.

§ 1º No caso de venda, haverá necessidade, também, de lici-
tação.

§ 2º No caso de ações, havendo interesse público manifesto, a 
negociação far-se-á por intermédio de corretor oficial da Bolsa de 
Valores.

Art. 96. A alienação de um bem imóvel do Município atenderá 
ao disposto no artigo 180, da Constituição Estadual, com a redação 
dada pela Emenda nº 23, de 31 de janeiro de 2007 e pela Emenda 
nº 26, de 15 de dezembro de 2008, e a legislação federal pertinente.

CAPÍTULO II
DOS BENS MUNICIPAIS

Art. 97. A administração dos bens municipais cabe ao Prefeito, 
ressalvada a competência da Câmara quanto àqueles utilizados em 
seus serviços e sob sua guarda.

Art. 98. O uso de bem imóvel municipal por terceiros far-se-á 
mediante autorização, permissão ou concessão.

§ 1º A autorização será dada pelo prazo máximo de noventa 
dias, salvo no caso de formação de canteiro de obra pública, quan-
do então, corresponderá ao de sua duração.

§ 2º A permissão será facultada a título precário e será outor-
gada mediante decreto.

§ 3º A concessão administrativa dependerá de autorização le-
gislativa e licitação, formalizando-se mediante contrato.

§ 4º A lei estabelecerá o prazo da concessão e a sua gratuidade 
ou remuneração, podendo dispensar a licitação no caso de destina-
tário certo, havendo interesse público manifesto.

Art. 99. A concessão de direito real de uso sobre um bem imó-
vel do Município dependerá de prévia avaliação, autorização legis-
lativa e licitação.

Parágrafo único. A lei municipal poderá dispensar a licitação 
quando o uso tiver destinatário certo, havendo interesse público 
manifesto.

CAPÍTULO III
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS

SEÇÃO I
DO REGIME JURÍDICO

Art. 100. O Município poderá instituir regime jurídico para os 
servidores da administração pública direta, das autarquias e funda-
ções públicas, bem como planos de carreira.

SEÇÃO II
DOS DIREITOS E DEVERES DOS SERVIDORES

Art. 101. A administração publica direta, indireta ou fundacio-
nal, de qualquer dos Poderes do Município, atenderá, com relação 
aos seus servidores, o disposto nos arts. 37, 39, 40 e 41 da Consti-
tuição Federal.

§ 1º O Poder Público Municipal assegurará na estipulação da 
remuneração de seus servidores quantia pecuniária capaz de aten-
der às necessidades vitais básicas do servidor e às de sua família 
como moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, hi-
giene e transporte.

§ 2º Para fins de cumprimento do que dispõe o art.37, inciso 
X, da Constituição da República Federativa do Brasil, o Poder Públi-
co Municipal efetuará revisão geral anual da remuneração de seus 
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§ 11. Os restos a pagar provenientes das programações orça-
mentárias previstas nos §9° poderão ser considerados para fins de 
cumprimento da execução financeira até o limite de 0,6% (seis dé-
cimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício 
anterior;

§ 12. Se for verificado que a reestimativa da receita e da des-
pesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado 
fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, os montantes 
previstos nos §9° deste artigo poderão ser reduzidos em até a mes-
ma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das demais 
despesas discricionárias.

§ 13. Considera-se equitativa a execução das programações de 
caráter obrigatório que observe critérios objetivos e imparciais e 
que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresenta-
das, independentemente da autoria.

§ 14. A menos que demonstrados impedimento de ordem téc-
nica, as emendas individuais dos parlamentares ao orçamento se-
rão de execução obrigatória. (Acrescentado pela Emenda nº 35 de 
06 de abril de 2022)

TÍTULO V
DA ORDEM ECONÔMICA

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Art. 113. O Município dispensará às microempresas, às empre-
sas de pequeno porte, aos micros e pequenos produtores rurais, 
assim definidos em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a 
incentivá-los pela simplificação de suas obrigações administrativas, 
tributárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas, por 
meio de lei.

Art. 114. A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras 
formas de associativismo, assim como promoverá e incentivará o 
turismo.

CAPÍTULO II
DO DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 115. O Município, no estabelecimento de diretrizes e nor-
mas relativas ao desenvolvimento urbano, assegurará o que vem 
disposto nos arts. 182 da Constituição Federal e 180 da Constituição 
Estadual.

Art. 116. O Município estabelecerá, mediante lei, em conformi-
dade com as diretrizes do Plano Diretor, normas sobre zoneamento, 
loteamento, parcelamento, uso e ocupação do solo, índices urba-
nísticos, proteção ambiental e demais limitações administrativas 
pertinentes, cumprindo o disposto nos arts. 182, § 1º, da Constitui-
ção Federal e 181, § 3º e 4º da Constituição Estadual.

Art. 117. É facultado ao Município, mediante lei específica para 
área incluída no Plano Diretor, exigir, nos termos da lei federal, do 
proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não uti-
lizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena de 
incidência do previsto no art. 182, § 4º da Constituição Federal.

Art. 118. Incumbe ao Município promover programas de cons-
trução de moradias populares, de melhoria das condições habita-
cionais e de saneamento básico.

Art. 119. Compete ao Município, de acordo com as diretrizes 
de desenvolvimento urbano, a criação e a regulamentação de zona 
industrial, obedecidos os critérios estabelecidos pelo Estado, me-
diante lei, e respeitadas as normas relacionadas ao uso e ocupação 
do solo e ao meio ambiente urbano e natural.

CAPÍTULO III
DA POLÍTICA AGRÍCOLA

Art. 120. Caberá ao Município manter, em cooperação com o 
Estado, as medidas previstas no art. 184 da Constituição Estadual.

Art. 121. O Município, na forma da lei, organizará o abasteci-
mento alimentar, assegurando condições para a produção e distri-
buição de alimentos básicos.

CAPÍTULO IV
DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS NATURAIS E DO SANE-

AMENTO

SEÇÃO I
DO MEIO AMBIENTE

Art. 122. O Município providenciará, com a participação da co-
letividade, a preservação, conservação, defesa, recuperação e me-
lhoria do meio ambiente natural, artificial e do trabalho, atendidas 
as peculiaridades locais e em harmonia com o desenvolvimento 
social e econômico.

Art. 123. O Município poderá estabelecer consórcio com outros 
Municípios objetivando a solução de problemas comuns relativos à 
proteção ambiental, em particular à preservação dos recursos hídri-
cos e ao uso equilibrado dos recursos naturais.

Art. 124. O Município promoverá, por si ou por meio de con-
vênios estabelecidos dentro da coletividade, ações educativas e de 
planejamento, estruturação, implantação e operação permanente 
de políticas públicas de proteção à fauna local e migratória, e de 
assistência, abrigo, registro e controle de animais domésticos.

SEÇÃO II
DOS RECURSOS NATURAIS 

SUBSEÇÃO I
DOS RECURSOS HÍDRICOS

Art. 125. O Município, para administrar os serviços de água de 
interesse exclusivamente local, poderá celebrar convênio com o Es-
tado.

Art. 126. O Município, para proteger e conservar as águas e 
prevenir seus efeitos adversos, adotará as medidas previstas no art. 
210 da Constituição Estadual.

SUBSEÇÃO II
DOS RECURSOS MINERAIS

Art. 127. O Município, nas aplicações do conhecimento geoló-
gico, contará com o atendimento técnico do Estado.
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(A) I, apenas.
(B) I, II e III, apenas.
(C) I, III e IV, apenas.
(D) III, apenas.
(E) I e IV, apenas.

5. NOSSO RUMO - 2022
De acordo com a Lei Nº 11.340/2006, o juiz assegurará à mu-

lher em situação de violência doméstica e familiar, para preservar 
sua integridade física e psicológica:

(A) acesso, em casos específicos e especiais, à remoção quando 
| servidora pública, integrante da administração direta.
(B) manutenção do vínculo social, quando necessário o afasta-
mento do local de trabalho, por até três meses.
(C) encaminhamento à assistência judiciária, quando for o caso, 
inclusive para eventual ajuizamento da ação de separação judi-
cial, de divórcio, de anulação de casamento ou de dissolução 
de união estável perante o juízo competente.
(D) a promoção de inclusão social que dissemine valores éticos 
de restrito respeito à dignidade da pessoa humana com a pers-
pectiva de gênero.
(E) o destaque, no mercado de trabalho de todos os níveis, para 
os conteúdos relativos aos direitos humanos, à equidade de gê-
nero.

6. NOSSO RUMO - 2022
De acordo com o Código de Trânsito Brasileiro, compete ao 

Conselho Nacional de Trânsito (Contran):
(A) coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, obje-
tivando a integração de suas atividades.
(B) responder a consultas relativas à aplicação da legislação e 
dos procedimentos normativos de trânsito.
(C) estimular e orientar a execução de campanhas educativas 
de trânsitos.
(D) julgar os recursos interpostos contra decisões das JARI.
(E) dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trân-
sito no âmbito dos Municípios.

7.  NOSSO RUMO - 2022 - Guarda Civil Municipal de Suzano
Os órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodo-

viários são organizados:
(A) pela União e o Distrito Federal.
(B) pelos Estados e Municípios.
(C) pela União.
(D) pelos Estados, o Distrito Federal e os Municípios.
(E) pela União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

8. NOSSO RUMO - 2021
Conforme a Lei nº 12.527 /11, a classificação do sigilo de infor-

mações no âmbito da administração pública federal é de compe-
tência, no grau ultrassecreto, das seguintes autoridades, EXCETO:

(A) ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerro-
gativas.
(B) comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica.
(C) Presidente da República.
(D) dos titulares de autarquias, fundações ou empresas públi-
cas e sociedades de economia mista.
(E) chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes 
no exterior.

9. NOSSO RUMO - 2022 - Guarda Civil Municipal de Suzano
De acordo com o disposto no Código Penal - Dos Crimes Contra 

a Administração Pública, no caso em que o funcionário público se 
apropria de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público 
ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, 
em proveito próprio ou alheio, a pena aplicada ao funcionário é de:

(A) detenção, de três meses a um ano.
(B) reclusão, de um a quatro anos, e multa.
(C) detenção, de três meses a dois anos, e multa
(D) reclusão, de dois a doze anos, e multa.
(E) detenção, de seis meses a dois anos.

10. NOSSO RUMO - 2022
Diante do artigo 5° da Constituição Federal de 1988, são direi-

tos e garantias fundamentais do ser humano, EXCETO
(A) ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei.
(B) é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias.
(C) são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-
gem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação .
(D) é violável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas.
(E) homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição.

11. NOSSO RUMO - 2022
Conforme a Constituição Federal de 1988, são estáveis após 

três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo 
de provimento efetivo em virtude de concurso público. O servidor 
público estável só perderá o cargo:

I. em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
II. mediante processo administrativo em que lhe seja assegura-

da ampla defesa;
III. mediante procedimento de avaliação periódica de desem-

penho, na forma de lei complementar, sem ampla defesa.
Está correto o que se afirma em
(A) I, II e III.
(B) I e III, apenas.
(C) I e II, apenas.
(D) II, apenas.
(E) III, apenas.

12. CESPE / CEBRASPE - 2023 - Prefeitura de Boa Vista - RR - 
Guarda Municipal

No que diz respeito ao funcionamento do SUSP, o resultado 
na produção qualificada das provas relevantes à instrução criminal 
está inserido em um parâmetro utilizado para aferir anualmente o 
alcance de metas das atividades

(A) periciais.
(B) dos corpos de bombeiros militares.  
(C) de polícia judiciária. 
(D) de polícia ostensiva.
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